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Medidas  Cautelares

PROCESSO: TC/012669/2023

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO C/ PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INAUDITA ALTERA 
PARS REFERENTE A IRREGULARIDADES NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL – PREGÃO 
ELETRÔNICO 001/2023 (LW-001368/23 – ID 761644) – PACEX 2023/2024  
UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DO PIAUÍ 
EXERCÍCIO: 2023
REPRESENTENTES: SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO/DIRETORIA DA DFCONTRATOS/
II DIVISÃO TÉCNICA DA DFCONTRATOS/TCE-PI
REPRESENTADOS/RESPONSÁVEIS: MAURO CÉSAR SOARES DE OLIVEIRA JÚNIOR 
(PREFEITO) E MARCOS ANDRÉ MOURA PAIVA (PRESIDENTE DA CPL/PREGOEIRO)
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
RELATOR (A): CONSELHEIRO KLEBER DANTAS EULÁLIO
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 010/2024-GKE

1. RELATÓRIO
Versa o Processo em epígrafe sobre REPRESENTAÇÃO DA SECRETARIA DE CONTROLE 

EXTERNO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INAUDITA ALTERA PARS proposta em 
desfavor da Prefeitura Municipal de Lagoa do Piauí, representada pelo Sr. MAURO CÉSAR SOARES DE 
OLIVEIRA JÚNIOR (Prefeito Municipal); e; pelo Sr. MARCOS ANDRÉ MOURA PAIVA (Presidente 
da CPL; Pregoeiro; e; Responsável pela  adjudicação do objeto), dando conta da ocorrência de possíveis 
irregularidades na condução do Pregão Eletrônico nº 001/2023 que tem por objeto o “(...) REGISTRO 
DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LAGOA DO PIAUÍ-PI E DE SUAS SECRETARIA, nas quantidades, condições e especificações contidas no 
Termo de Referência - Anexo I deste Edital. (...)”.

De acordo com a II Divisão de Fiscalização de Licitações e Contratos deste C. TCE-PI (Peça 
03 – fl. 06), “(...) Por meio de inspeção in-loco realizada no município de Lagoa do Piauí no dia 27 de 
Outubro de 2023, a equipe de fiscalização constituída por meio da Portaria nº 747/2023, publicada no 
Diário Eletrônico deste egrégio Tribunal no dia 23 de Outubro de 2023, verificou-se a realização do Pregão 
Eletrônico nº 001/2023, visando ao registro de preços para aquisição de materiais de construção, com 
restrição ao caráter competitivo do certame, julgamento das propostas por lote e utilização do orçamento 
sigiloso sem previsão no instrumento convocatório, em afronta aos normativos que regem a matéria. (...)”.

Segundo os proponentes da representação em tela (Peça 03 – Fl. 06), “(...) o Pregão Eletrônico 
foi embasado pela Lei 10.520/2002 e subsidiariamente, na Lei 8.666/1993, com data de abertura da sessão 
ocorrida em 24 de Fevereiro de 2023, valor previsto de R$ 918.358,33; sagrando-se vencedora a empresa 
AYRTON JOSÉ SOÁRES – ME, CNPJ: 09.544.613/0001-74; pelo valor de R$ 900.500,00. (...)”. 

De acordo com o Setor Técnico (SECEX/DF COMTRATOS/TCE-PI), foram apontadas as seguintes 
falhas na condução do aludido certame licitatório, in verbis: ausência de estudos técnicos preliminares 
para a estimativa da demanda a ser contratada; restrição ao caráter competitivo do Pregão Eletrônico 
nº 001/2023 – adoção de critério de julgamento e adjudicação por lote, em desconformidade com o 
princípio da economicidade; e; utilização de orçamento sigiloso com ausência de previsão no instrumento 
convocatório – Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2023 e justificativa genérica – Afronta aos princípios 
da publicidade e da vinculação ao instrumento convocatório.

É o Relatório.    
 
2. FUNDAMENTAÇÃO
Da simples leitura da representação em tela (Peça 03), percebe-se que a mesma atende a todos 

os requisitos orgânicos e regimentais, além de encontrar-se suficientemente instruída com a documentação 
comprobatória dos achados apontados pela Equipe de Fiscalização deste C. TCE-PI (Peça 03).

	Ao proceder à análise do Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 001/2023, a Equipe de 
Fiscalização deste C. TCE-PI que atuou no feito em destaque constatou a “(...) ausência do demonstrativo 
dos cálculos para a estimativa da demanda a ser adquirida no período, com risco de super dimensionamento 
do objeto e aquisições em quantidades desnecessárias para a prefeitura, com a consequente, malversação 
de recursos públicos. (...)”. Por óbvio, tal achado de fiscalização contraria o disposto no Art. 15, § 7º, inciso 
II, da Lei nº 8.666/93.

	No que diz respeito ao julgamento das propostas, restou evidenciado que o edital reitor do certame 
licitatório em tela estabeleceu, injustificadamente, como critério de julgamento e adjudicação o menor 
preço por lote (Peça 03 – fl. 11). Obviamente, o critério de julgamento de menor preço por lote somente 
deve ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de promover a adjudicação por item, conforme 
entendimento pacífico encartado em diversos julgados (súmula e acórdãos) emanados do C. Tribunal de 
Contas da União (TCU), os quais, por sua relevância, releva transcrever, in verbis:

SÚMULA Nº 247 É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 
editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto 
seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia 
de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora 
não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 
possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação 
adequar-se a essa divisibilidade. 

ACÓRDÃO 2901/2016-PLENÁRIO (Relator Benjamin Zymler) Nas licitações para registro de 
preços, é obrigatória a adjudicação por item como regra geral, tendo em vista o objetivo de propiciar 
a ampla participação de licitantes e a seleção das propostas mais vantajosas. A adjudicação por 
preço global ou lote deve ser vista como medida excepcional que necessita de robusta motivação, 
por ser incompatível com a aquisição futura por itens.
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	Com efeito, ao adotar o critério de julgamento “por lote”, restringe-se a participação de interessados/
fornecedores que poderiam apresentar propostas somente de um item, visto tratar-se, na espécie de objeto divisível.

	Ao analisar o Pregão Eletrônico nº 001/2023, da Prefeitura Municipal de Lagoa do Piauí (Unidade 
Gestora), a Equipe de Fiscalização deste C. TCE-PI constatou que o instrumento convocatório não deu publicidade 
ao orçamento estimado para a constatação, haja vista, no Termo de Referência – Anexo I, não constam os preços de 
referência utilizados como base para a licitação, conforme restou demonstrado através do print inserto nas Fls. 13 e 
14, da Peça 03 dos autos eletrônicos.

	De outro giro, restou igualmente evidenciado que o edital em relevo não fez nenhuma referência ao 
orçamento sigiloso, ou seja, em nenhuma de suas cláusulas e condições, o instrumento convocatório fez menção ao 
orçamento sigiloso. Entretanto, há registro nos autos de que o Pregoeiro apresentou uma justificativa genérica para 
o orçamento sigiloso. Contudo, tal artifício não consta como anexo ao edital do referido pregão eletrônico, o quê, 
por sua vez, afronta a legislação de regência da matéria.

Diante disso, é firme a conclusão da Equipe de Fiscalização no sentido de que pela leitura do Inciso III 
do artigo 4º. da Lei 10.520/2023, conclui-se que a ausência de previsão contida no Edital, acerca da utilização 
do orçamento sigiloso, constitui grave afronta dos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e da 
publicidade dos atos inerentes ao processo licitatório.

  
3 – DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR 
Após detida análise, é patente a existência do fumus boni iuris e do periculum in mora no caso em comento.
No caso em relevo, encontra-se presente o fumus boni juris, conforme demonstra o Tópico “2” do 

relatório já aqui mencionado (Peça 03), e o periculum in mora, tendo em vista que a demora na apreciação do feito, 
poderá ensejar a aquisição pelo Município de Lagoa do Piauí de materiais oriundos de processo licitatório eivado de 
irregularidades, com ausência de adequado dimensionamento das quantidades a serem adquiridas; julgamento por 
LOTE ao invés de por ITEM e orçamento sigiloso sem previsão no instrumento convocatório.

Nesses termos, a Lei nº 5.888/09 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Piauí) prevê, 
expressamente, a possibilidade de o Tribunal de Contas fazer uso de medidas cautelares no controle externo da 
Administração Pública. Assim preceitua a citada lei, litteris:

Art. 87. O Relator ou o Plenário, em caso de urgência, de fundado receio 
de grave lesão ao erário ou a direito alheio, ou de risco de ineficácia da 
decisão de mérito, poderá, de ofício ou mediante provocação, adotar 
medida cautelar, com ou sem a prévia oitiva da parte, determinando, 
entre outras providências, a suspensão do ato ou do procedimento 
impugnado, até que o Tribunal decida sobre o mérito da questão 
suscitada. (grifos aditados)

Nesse mesmo sentido, vejamos o art. 450 da Res. TCE/PI nº 13/11 (Regimento Interno do TCE), 
que dispõe, in verbis:

Art. 450 - Em caso de urgência, de fundado receio de grave lesão ao 
erário ou de direito alheio, de risco de ineficácia da decisão de mérito, 

ou diante de situação específica que possa causar dano irreparável ou 
de difícil reparação para o interesse e/ou para o patrimônio público, 
além do que está previsto no art. 449, o relator ou o Plenário poderá, 
motivadamente, determinar liminarmente medidas cautelares, com ou 
sem a oitiva prévia da parte, nos casos previstos nos artigos 86 e 87 
da Lei Estadual nº 5.888/2009. (grifos aditados)

4- DECISÃO
Considerando a íntegra do pedido da Representação proposta pela SECEX/DF CONTRATOS/ II 

DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES/TCE-PI) e por todo o exposto, 
adoto os fundamentos apresentados pela Equipe de Fiscalização (Peça 03) como razão de decidir (art. 238, 
parágrafo único, RITCE/PI), ante o preenchimento dos requisitos necessários para expedição da medida 
cautelar, DECIDO o seguinte:

a) Como medida de prudência, pelo risco de prejuízo financeiro para a administração, nos termos da Lei 
Orgânica do TCE-PI (Artigo 86 e seguintes da Lei Estadual n.º 5.888/2009) e do Regimento Interno desta Corte de 
Contas (notadamente Artigos 246, III, c/c Artigo 449 e seguintes da Resolução TCE-PI n.º 13/11), CONCEDER A 
MEDIDA CAUTELAR INAUDITA ALTERA PARS para SUSPENDER IMEDIATAMENTE o fornecimento 
dos itens da ATA de registro de preços oriunda do Pregão Eletrônico nº 001/2023, destinado a aquisição de materiais 
de construção, no valor de R$ 900.500,00; Contrato 026/2023 – PMLP/PI, tendo como contratada a Empresa 
AYRTON JOSÉ SOARES – ME, CNPJ: 09.544.613/0001-74, no valor de R$ 900.500,00; publicado no DOM – 
Diário Oficial dos Município de 19/04/2023 e vigência de 12 meses (até 19/04/2024);

 b) DETERMINAR A CITAÇÃO da P. M. DE LAGOA DO PIAUÍ, promotora da licitação, representada 
pelo Sr. MAURO CÉSAR SOARES DE OLIVEIRA JÚNIOR (Prefeito Municipal) e do Sr. MARCOS ANDRÉ 
MOURA PAIVA (Presidente da CPL/Pregoeiro e Responsável pela Adjudicação do Objeto); conforme item “3” 
da representação em relevo (Peça 03), para que se manifestem no prazo de até 15 (quinze) dias úteis quanto às 
ocorrências relatadas, conforme art. 5º, LV, da Constituição da República; art. 74, § 1º, art. 86, art. 100 e art. 141 da 
Lei Orgânica do TCE-PI (Lei Estadual nº 5.888/09); e arts. 5º, II; 186; 237; 238; inciso IV; 242, inciso I; 260; e; 450, 
do RITCE-PI (Resolução TCE-PI nº 13/2011);

c) APÓS MANIFESTAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS, ou transcorrido in albis o prazo concedido para 
apresentação de defesa/manifestação, a observância da seguinte sequência de atos (tramitação): 

c.1) RETORNO dos autos à DFCONTRATOS 3 para análise do Contraditório; 
c.2) ENCAMINHAMENTO ao Ministério Público de Contas para emissão de parecer e demais 

providências que julgar cabíveis; e conclusão dos autos para julgamento;
Publique-se no diário eletrônico e comunique-se, preferencialmente, via e-mail (lagoadopiauicpl@gmail.

com; e; cpl.lagoadopiaui@gmail.com).
Teresina – PI, [data da assinatura digital].

Assinado eletronicamente através do sistema e-TCE
CONS. KLEBER DANTAS EULÁLIO

RELATOR
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Atos da Diretoria de Gestão Processual

EDITAL DE CITAÇÃO

PROCESSO TC 005609/2023: INSPEÇÃO NO ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 
JESUS/	 PI, EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023.
RELATOR: CONSELHEIRO CONSELHEIRO SUBSTITUTO ALISSON FELIPE DE ARAÚJO.
GESTOR: NESTOR RENATO PINHEIRO ELVAS (PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS/PI).

Jurandir Gomes Marques, Chefe da Divisão de Serviços Processuais do TCE/PI, por ordem do Excelentíssimo 
Senhor Relator, Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo, cita o Sr. Nestor Renato Pinheiro Elvas 
(Prefeito Municipal de Bom Jesus/PI), para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, improrrogáveis, a 
contar do decurso do prazo de 30 (trinta) dias da publicação desta citação no Diário Oficial Eletrônico 
do TCE/PI, nos termos do art. 267, § 1º, alínea “d” da Resolução TCE/PI nº 13/2011 (Regimento Interno), 
informe acerca do cumprimento das determinações contidas no Acórdão nº 396/2023-SSC, constante no 
Processo TC 005609/2023. Eu, Jurandir Gomes Marques, Chefe da Divisão de Serviços Processuais do 
TCE/PI, digitei e subscrevi, em quinze de janeiro de dois mil e vinte e quatro.

Decisões Monocráticas

PROCESSO: TC/012686/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTIBUIÇÃO
INTERESSADO (A):  JOSE ALGACYR NUNES SOARES
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
RELATOR SUBSTITUTO: ABELARDO  PIO VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): PLINIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO Nº 008/2024 – GAV		

Versam os autos acerca do processo de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, concedida 
ao servidor José Algacyr Nunes Soares, CPF n° 160.560.783-53, ocupante do cargo de Extensionista Rural 
II, Classe “D”, Referencia IV, matrícula nº 0230219, do Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do 
Estado do Piauí (EMATER), com fulcro no art. 3°, I, II, III e parágrafo único da EC n° 47/05 e Mandado de 
Segurança nº 0756698-75.2021.8.18.0000, do TJ/PI.

Considerando a consonância do Parecer Ministerial (peça 4) com a informação apresentada pela 
Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões –DFPESSOAL -3(peça 3), DECIDO, com 
fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno julgar legal a Portaria  
GP  nº 0733/2022 –PIAUIPREV de 30/06/2022 (peça 1/fls. 472), publicada  no Diário Oficial do Estado  
D.O.E nº 127 de  04/07/2022 (peça 1/fls. 474), concessiva de inativação ao requerente, nos termos do art. 
86, III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI, autorizando 
o seu registro, no valor de R$ 14.792,47 (Quatorze mil, setecentos e noventa e dois reais e quarenta e 
sete centavos) mensais. Discriminação dos Proventos: Vencimento (Decisão Judicial) valor R$ 14.490,26; 
Vantagens Remuneratórias (Lei Complementar nº 33/03): Gratificação Adicional ( Art. 5º da Lei nº 5.591/06) 
valor R$ 302,21.

Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, ao Arquivo do TCE/PI para as providências cabíveis e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, em Teresina, 15 de janeiro  de 2024.

(assinado digitalmente)
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Relator
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PROCESSO: TC/000087/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTIBUIÇÃO
INTERESSADO (A):   MANOEL MISSIAS BISPO DE MIRANDA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
RELATOR SUBSTITUTO: ABELARDO  PIO VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
DECISÃO Nº 009/2024 – GAV		

Versam os autos acerca do processo de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, 
concedida ao servidor Manoel Missias Bispo de Miranda, CPF n° 226.906.543-34, ocupante do cargo 
de Operador de Máquinas Rodoviárias, Classe III, Padrão “E”, matrícula nº 040772-X, do Departamento 
de Estradas de Rodagem do Estado do Piauí, com fulcro art. 3°, I, II, III e parágrafo único da EC n° 47/05.

Considerando a consonância do Parecer Ministerial (peça 4) com a informação apresentada pela 
Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões –DFPESSOAL -3(peça 3), DECIDO, com 
fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno julgar legal a Portaria  
GP  nº 1.298/2023 –PIAUIPREV de 04/12/2023(peça 1/fls. 271), publicada  no Diário Oficial do Estado  
D.O.E nº 236 de  13/12/2023 (peça 1/fls. 273), concessiva de inativação ao requerente, nos termos do art. 
86, III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI, autorizando o 
seu registro, no valor de R$ 4.189,83 (Quatro mil, cento e oitenta e nove reais e oitenta e três centavos) 
mensais. Discriminação dos Proventos: Vencimento (Art. 19 da Lei 6.846/16 c/c Lei nº 7.713/2021) valor R$ 
3.488,88; Vantagens Remuneratórias (Lei Complementar nº 33/03): VPNI (Art. 20 da Lei nº 6.846/16) valor 
R$ 402,21; Gratificação Adicional ( Art. 22 da Lei nº 6.846/16) valor R$ 298,74.

Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, ao Arquivo do TCE/PI para as providências cabíveis e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, em Teresina, 15 de janeiro  de 2024.

(assinado digitalmente)
Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Relator

PROCESSO: TC Nº 000104/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
INTERESSADA: ROSÂNGELA MARIA DA COSTA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA 
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR 
RELATORA: LILIAN DE ALMEIDA VELOSO NUNES MARTINS
DECISÃO Nº 12/2024 – GLM

	
Trata o processo de ato de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição concedido à 

servidora Rosângela Maria da Costa, CPF nº 420.621.363-15, ocupante do cargo de Professora, 40 horas, 
classe “SE”, nível “III”, matrícula n° 083717-2, da Secretaria de Estado da Educação. 

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadorias, Reformas e Pensões – DFPESSOAL-3 (Peça 03) com o Parecer Ministerial (Peça 04), 
DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/
PI, JULGAR LEGAL a Portaria GP nº 1227/2023 PIAUIPREV (fl. 1.136), publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 236 de 13/12/2023, concessiva da Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, da Sra. 
Rosângela Maria da Costa, nos termos do Art. 49, § 1º c/c §2º, inciso I e §3º, inciso I, do ADCT da CE/89, 
acrescentado pela EC nº 54/2019, conforme o Art. 197, inciso II, do Regimento Interno com proventos 
mensais no valor de R$ 4.647,11 (quatro mil seiscentos e quarenta e sete reais e onze centavos).  

DISCRIMINAÇÃO 
VERBA
Vencimento
LC nº 71/06 c/c Lei nº 7.081/17 c/c Art. 1º da Lei nº 7.766/2022.  

R$ 4.603,74

Vantagens Remuneratórias – LC nº 33/03
Gratificação Adicional
Art. 127 da LC nº 71/06. 

R$ 43,37

TOTAL DOS PROVENTOS R$ 4.647,11 
Encaminha-se à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após transcorrido o prazo 

recursal, seja envido à Secretaria das Sessões/Seção de Arquivo Geral para devolução ao órgão de origem.
Gabinete da Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, em Teresina, 15 de Janeiro de 2024. 

(Assinado Digitalmente)
Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins

Conselheira Relatora
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PROCESSO: TC Nº 013091/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: ATO DE RETIFICAÇÃO SUB JUDICE DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 
IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.
INTERESSADO: FRANCISCO DE ASSIS LEAL.
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR 
RELATORA: LILIAN DE ALMEIDA VELOSO NUNES MARTINS
DECISÃO Nº 013/2024 – GLM
	

Trata o processo de Sub Judice de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, concedida ao servidor Francisco de Assis Leal, CPF n°106.025.003-97, no cargo de Agente 
de Tributos da Fazenda Estadual, Classe Especial, Referência “C”, matrícula nº 041879-0, da Secretaria 
da Fazenda do Estado do Piauí (SEFAZ), com fundamento regra de transição – EC nº 41/03 e Mandado de 
Segurança nº 0827940- 91.2023.8.18.0140.

A aposentadoria do Sr. Francisco de Assis Leal foi concedida pela Portaria N°21.000- 1151-GB-
DUGP/2008 (fls.: 1.249) que tramitou nesta Corte como TC-0-003767/09 (fls.:1.188 a 1.262), julgada legal 
pela Decisão Nº497/10, de 20/04/10 (fls. 1.257).

Após esta Decisão, o servidor obteve provimento judicial, nos autos do Mandado de Segurança 
Cível n°0827940-91.2023.8.18.0140 (fls. 1.3 a 1.10) no sentido de “garantir aos impetrantes que o cálculo 
de seus proventos leve também em consideração os valores pagos a título da Gratificação de Incremento 
de Arrecadação – GIA Metas, prevista na Lei Complementar 62/05 e regulamentada no Decreto estadual 
13.512/09, respeitadas as regras previdenciárias vigentes ao tempo em que cumpriram os requisitos para sua 
aposentadoria”.

Assim, foi editada a nova Portaria Concessória n° 1200/2023 – PIAUIPREV à fl. 1.341, sub judice, 
a Portaria nº 497/10 para única e exclusivamente incluir aos seus proventos, a parcela ADICIONAL DE 
REMUNERAÇÃO FAZENDÁRIA – METAS.

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadorias, Reformas e Pensões – DFPESSOAL3 (Peça. 03) com o parecer ministerial (Peça. 04), 
DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do 
TCE/PI, JULGAR LEGAL o ato concessório (Peça 01, fl. 497), publicado no Diário Oficial do Estado do 
Piauí 218, de 16/11/23, concessiva da Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, do 
Sr. Francisco de Assis Leal, nos termos do Art. 6º da EC nº 41/03 e Art. 2º da EC nº 47/05, conforme 
o art. 197, inciso II, do Regimento Interno com proventos mensais no valor de R$ 13.539,39 (Treze mil, 
quinhentos e trinta e nove reais e trinta e nove centavos).

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS

TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria por idade e tempo de contribuição – Proventos com 
integralidade, revisão pela paridade.

VERBA FUNDAMENTAÇÃO VALOR R$

SUBSIDIO
LC Nº 62/05, ACRESCENTADA PELA LEI Nº 6.410/13, 
ART. 28, §7º DA LC Nº 263/2022 C/C LEI Nº 7.713/2021

R$11.160,39

ADICIONAL DE 
REMUNERAÇÃO 

FAZENDÁRIO- METAS
Sub Judice - DECISÃOJUDICIAL R$759,00

ADICIONAL DE 
REMUNERAÇÃO 

FAZENDÁRIO

ART. 28 DA LC Nº 62/05 C/C ART. 3º, II, “A”, DA 
LEI Nº 5543/06 ALTERADOART. 2º, DA LEI Nº 

6.810/16 C/C LC Nº 263/2022 (PARCELA VARIÁVEL 
TRIMESTRALMENTE)

R$1.620,00

TOTAL R$13.539,39

Encaminha-se à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após transcorrido o prazo 
recursal, seja envido à Secretaria das Sessões/Seção de Arquivo Geral para devolução ao órgão de origem.

Gabinete da Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, em Teresina, 15  de janeiro de 
2024. 

(assinado digitalmente)
Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins

Conselheira Relatora
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PROCESSO: 012064/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: PENSÃO POR MORTE. 
INTERESSADOS (AS): BALBINO PEREIRA DOS SANTOS, CPF N° 972.000.428-20 E BALBINO 
PEREIRA DOS SANTOS JÚNIOR, CPF N° 064.862.343-26.
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA. 
PROCURADOR (A): PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO.
RELATOR: CONS. KLEBER DANTAS EULÁLIO. 
DECISÃO 263/2023 GKE

Trata-se de benefício de Pensão por Morte, requerida por Balbino Pereira dos Santos, CPF n° 
972.000.428-20 e Balbino Pereira dos Santos Júnior, CPF n° 064.862.343-26, cônjuge e filho menor de 
18, respectivamente, da servidora inativa, Sra. Maria Pereira de Vasconcelos Silva, CPF n° 339.246.433-
34, outrora ocupante do cargo Técnico Judiciário / Técnico Administrativo, Referência III, Nível 5B, inativa, 
vinculada ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, matrícula nº 5709, falecida em 01/04/2023 (Certidão 
de óbito às fls. 65 da peça 01 e 18 da peça 02). 

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadoria, Reformas e Pensões – PFPESSOAL3 (Peça 04), com o Parecer Ministerial nº 2023PA0566 
(Peça 05), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 13/11 – Regimento Interno 
julgar legal a Portaria n° 1030/2023 - PIAUÍPREV (Fls. 441 da peça 01 e 393 da peça 02), datada de 
25/09/2023, publicada no Diário Oficial do Estado n° 190, de 03/10/2023 (Fls. 441 da peça 01 e 394 da peça 
02), concessiva de benefício de Pensão por Morte, com efeitos retroativos a 01/04/2023 nos termos do Art. 
40, §7º da CF/88 com redação da EC nº103/19 e art.52,§§1º e 2º do ADCT da CE/89, acrescentado pela 
EC nº54/19 c/c art.121 e seguintes da LC nº13/94 e com o Decreto Estadual nº 16.450/16, autorizando 
o seu registro, conforme o art. 197, inciso IV do Regimento Interno, com proventos mensais no valor de R$ 
5.238,25 (Cinco mil, duzentos e trinta e oito reais e vinte cinco centavos), rateado entre as partes.

Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao órgão 
de origem. 

Gabinete do Conselheiro Kleber Dantas Eulálio, em Teresina, data da assinatura digital. 

(assinado digitalmente)
KLEBER DANTAS EULÁLIO

Conselheiro Relato

PROCESSO: TC Nº 013535/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADO (A): FRANCISCA DO AMPARO SANTOS
PROCEDÊNCIA: FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PIRIPIRI/PI
RELATOR: KLEBER DANTAS EULÁLIO
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO 004/2024 – GKE 

Trata-se Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, concedida à servidora Francisca 
do Amparo Santos, CPF nº 349.359.833-53, ocupante do cargo de Ajudante de Serviços, sob matrícula nº 
6592-1, lotada na Secretaria Municipal da Juventude, Cultura, Esporte e Turismo de Piripiri, Ato Concessório 
publicado no Diário Oficial dos Municípios, em 15 de setembro de 2021 (fl. 99, peça 01).

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadorias, Reformas e Pensões – DFPESSOAL 3 (Peça 03), com o Parecer Ministerial nº 2024PA0007 
(Peça 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 13/11 – Regimento 
Interno julgar a Portaria de nº 702/2021 - IPMPI (fl. 97, peça 01), datada de 09/09/2021, concessiva 
de aposentadoria à requerente, em conformidade com o art. 6º, I ao IV da EC nº 41/2003 c/c art. 39 da 
Lei Municipal nº 689/2011, com paridade, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II do 
Regimento Interno, com proventos mensais no valor de R$ 1.100,00 (Um mil e cem reais).

Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao órgão 
de origem. 

Gabinete do Conselheiro Kleber Dantas Eulálio, em Teresina, data da assinatura digital. 

 (assinado digitalmente pelo sistema e-TCE)
KLEBER DANTAS EULÁLIO

Conselheiro Relator
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PROCESSO: TC Nº 000086/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – REGRA DE 
TRANSIÇÃO DA EC Nº 47/05.
INTERESSADO (A): FRANCISCO DE OLIVEIRA MONÇÃO.
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA.
RELATOR: KLEBER DANTAS EULÁLIO.
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO.
DECISÃO 005/2024 – GKE

Trata-se APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (rEGRA DE 
tRANSIÇÃO DA ec Nº 47/05), concedida ao servidor a Francisco de Oliveira Monção, CPF n° 011.401.833-
20, ocupante do cargo de Auditor Fiscal Auxiliar da Fazenda Estadual, Classe Especial, Referência “C”, 
Matrícula n° 0024686, da Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí (SEFAZ), Ato Concessório publicado no 
D.O.E de n° 236, em 13/12/23 (fl. 271 da peça 01).

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadoria, Reformas e Pensões – PFPESSOAL3 (Peça 03) com o Parecer Ministerial nº 2024PA0008 
(Peça 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 13/11 – Regimento Interno 
julgar a Portaria de nº 1308/2023 (fl. 269, peça 01), datada de 05/12/2023, concessiva de aposentadoria 
à requerente, de acordo com a regra de transição - Art. 3º, incisos I, II, III e § único da Emenda 
Constitucional nº 47/2005, garantida a paridade, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II 
do Regimento Interno, com proventos mensais no valor de e R$ 18.459,71 (Dezoito mil, quatrocentos e 
cinquenta e nove reais e setenta e um centavos).

Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio à Secretaria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao 
órgão de origem. 

Gabinete do Conselheiro Kleber Dantas Eulálio, em Teresina, data da assinatura digital. 

 (assinado digitalmente pelo sistema e-TCE)
KLEBER DANTAS EULÁLIO

Conselheiro Relator

PROCESSO: TC Nº 013255/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - REGRA DE 
TRANSIÇÃO DA EC N° 41/03
INTERESSADO (A): FRANCISCA MATIAS DE ANDRADE
PROCEDÊNCIA: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DE PEDRO II/PI
RELATOR: KLEBER DANTAS EULÁLIO
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO 006/2024 – GKE 

Trata-se Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição (Regra de Transição da EC n° 
41/03), concedida à servidora Francisca Matias de Andrade, CPF nº 925.260.043-49, ocupante do cargo 
de Professor(a), Classe “C”, nível VI, 40 horas, matrícula nº 22-1, da Secretaria Municipal de Educação, Ato 
Concessório publicado no Diário Oficial dos Municípios, em 03 de janeiro de 2023 (fl. 03, peça 01).

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadorias, Reformas e Pensões – DFPESSOAL 3 (Peça 03), com o Parecer Ministerial nº 2023PA0599 
(Peça 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 13/11 – Regimento Interno 
julgar a Portaria de nº 19/2022 (fls. 04/05, peça 01), datada de 22 de dezembro de 2022, concessiva de 
aposentadoria à requerente, em conformidade com o art. 29, da Lei Municipal nº 1.131/11, assim como o 
arts. 6º e 7º, da Emenda Constitucional nº 41/03 c/c §5º, art. 40, da Constituição Federal e art. 2º, da 
EC nº 47/05, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II do Regimento Interno, com proventos 
mensais no valor de R$ 6.360,91 (Seis mil, trezentos e sessenta reais e noventa e um centavos).

Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao órgão 
de origem. 

Gabinete do Conselheiro Kleber Dantas Eulálio, em Teresina, data da assinatura digital. 

 (assinado digitalmente pelo sistema e-TCE)
KLEBER DANTAS EULÁLIO

Conselheiro Relator
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PROCESSO: TC Nº 013229/2023.

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – REGRA DE 
TRANSIÇÃO DA EC Nº 47/05.
INTERESSADO (A): MARIA GEORGINA COSTA MACHADO..
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA.
RELATOR: KLEBER DANTAS EULÁLIO.
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO.
DECISÃO 007/2024 – GKE

Trata-se APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (rEGRA 
DE tRANSIÇÃO DA ec Nº 47/05), concedida à servidora Maria Georgina Costa Machado, CPF n° 
126.584.213-20, ocupante do cargo de Agente Técnico de Serviços, Classe III, Padrão “E”, Matrícula n° 
0243809, da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado do Piauí, Ato Concessório publicado no 
D.O.E. de n° 218, em 16/11/23 (fls. 166/167  da peça 01).

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadoria, Reformas e Pensões – PFPESSOAL3 (Peça 03) com o Parecer Ministerial nº 2024PA0006 
(Peça 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 13/11 – Regimento Interno 
julgar a Portaria de nº 1153/2023 (fl. 164, peça 01), datada 25/10/2023, concessiva de aposentadoria 
à requerente, de acordo com a regra de transição - Art. 3º, incisos I, II, III e § único da Emenda 
Constitucional nº 47/2005, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II do Regimento Interno, 
com proventos mensais no valor de R$ 1.940,98 (Mil, novecentos e quarenta reais e noventa e oito 
centavos).

Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio à Secretaria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao 
órgão de origem. 

Gabinete do Conselheiro Kleber Dantas Eulálio, em Teresina, data da assinatura digital. 

 (assinado digitalmente pelo sistema e-TCE)
KLEBER DANTAS EULÁLIO

Conselheiro Relator

PROCESSO: TC Nº 013127/2023

ASSUNTO: PENSÃO POR MORTE. 
INTERESSADOS (AS): MARLENE FÁTIMA LUZ SILVA, CPF Nº831.679.513-20 - ESPOSA E 
ANTONIA REGINA DA SILVA ARRAES, CPF Nº082.666.443-14 - FILHA.
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA. 
PROCURADOR (A): PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO.
RELATOR: CONS. KLEBER DANTAS EULÁLIO. 
DECISÃO 008/2024 - GKE.

Trata-se de benefício de Pensão por Morte, requerida por Marlene Fátima Luz Silva, CPF nº 
831.679.513-20 e Antonia Regina da Silva Arraes, CPF nº 082.666.443-14, esposa e filha, respectivamente, 
do servidor militar na ativa, Sr. Francisco Clésio de Sousa Silva, CPF n° 395.544.063-04, outrora ocupante 
do cargo de 3º Sargento, matrícula n° 015832-1, da Polícia Militar do Estado do Piauí, falecido em 07/03/2023 
(Certidão de óbito às fls. 12 da peça 01). 

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadoria, Reformas e Pensões – PFPESSOAL3 (Peça 03), com o Parecer Ministerial nº 2024PA002 
(Peça 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 13/11 – Regimento Interno 
julgar legal a Portaria n° 1219/2023 - PIAUÍPREV (Fls. 190 da peça 01), datada de 13/11/2023, publicada 
no Diário Oficial do Estado n° 219, de 17/11/2023 (Fls. 193/194 da peça 01), concessiva de benefício de 
Pensão por Morte, com efeitos retroativos a 07/03/2023, nos termos do art. 24-B, Incisos I e II, do Decreto-
Lei nº 667/69, incluído pela Lei Federal nº 13.954/19 c/c Lei Estadual 5.378/04 com redação da Lei n° 
7.311/19, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso IV do Regimento Interno, com proventos 
mensais no valor de R$ 4.045,62 (Quatro mil e quarenta e cinco reais e sessenta e dois centavos), rateado 
entre as partes.

Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao órgão 
de origem. 

Gabinete do Conselheiro Kleber Dantas Eulálio, em Teresina, data da assinatura digital. 

(assinado digitalmente)
KLEBER DANTAS EULÁLIO

Conselheiro Relato
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PROCESSO: TC Nº 013355/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – REGRA DE 
TRANSIÇÃO DA EC Nº 41/03.
INTERESSADO (A): FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO.
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA.
RELATOR: KLEBER DANTAS EULÁLIO.
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR.
DECISÃO 009/2024 – GKE.

Trata-se APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (rEGRA DE 
tRANSIÇÃO DA ec Nº 41/03), concedida ao servidor Francisco Antônio Paes Landim Filho, CPF nº 
065.483.263-34, ocupante do cargo de Desembargador, Matrícula nº 999962, Tribunal de Justiça do Piauí – 
TJPI, Ato Concessório publicado no D.O.E. de n° 218, em 16/11/23 (fls. 150/151  da peça 01).

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadoria, Reformas e Pensões – PFPESSOAL3 (Peça 03) com o Parecer Ministerial nº 2024JA0008 
(Peça 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 13/11 – Regimento Interno 
julgar a Portaria de nº 1147/2023 (fl. 147, peça 01), datada 24/10/2023, concessiva de aposentadoria à 
requerente, de acordo com a regra de transição - Art. 6°, I, II, III e IV da EC n° 41/03, autorizando o 
seu registro, conforme o art. 197, inciso II do Regimento Interno, com proventos mensais no valor de R$ 
35.462,22 (Trinta e cinco mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e vinte e dois centavos).

Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio à Secretaria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao 
órgão de origem. 

Gabinete do Conselheiro Kleber Dantas Eulálio, em Teresina, data da assinatura digital. 

 (assinado digitalmente pelo sistema e-TCE)
KLEBER DANTAS EULÁLIO

Conselheiro Relator

PROCESSO: TC/000157/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADO(A): RAIMUNDO JOAQUIM DOS SANTOS, CPF N° 200.935.353-68
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
PROCURADOR: PLINIO VALENTE RAMOS NETO
RELATORA: CONSELHEIRA REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS
DECISÃO Nº 09/24 – GRD 

Trata o Processo de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 
concedida ao servidor Sr. RAIMUNDO JOAQUIM DOS SANTOS, CPF N° 200.935.353-68, ocupante do 
cargo de Agente de Tributos da Fazenda Estadual, classe Especial, referência “C”, Matrícula n° 0419591, da 
Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí (SEFAZ), com fundamentação legal no Art. 49, incisos I, II, III e 
IV, § 2º, inciso I e § 3º, inciso I, do ADCT da CE/89, acrescentado pela EC n° 54/19, cujos requisitos foram 
devidamente implementados.

Considerando a consonância das Informações da Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas 
e Pensões – DFPESSOAL3 (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04) – levando em consideração que o 
enquadramento do servidor como Agente de Tributos da Fazenda Estadual está assegurado num dispositivo legal 
vigente (art. 2° da LC n° 263/22) – DECIDO, com fundamento no art. 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 
– Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR LEGAL a Portaria GP nº 1349/2023 – PIAUIPREV, concessiva da 
aposentadoria do interessado, ato publicado no Diário Oficial do Estado do Piauí nº 240/23, em 18/12/2023, com 
Proventos Mensais no valor total de R$ 12.780,39 (doze mil, setecentos e oitenta reais e trinta e nove centavos), 
compreendendo R$ 11.160,39 (onze mil, cento e sessenta reais e trinta e nove centavos) referentes ao Vencimento e 
R$ 1.620,00 (um mil, seiscentos e vinte reais) de Vantagem Remuneratória-Adicional de Remuneração Fazendário, 
conforme tabela a seguir e autorizando o seu registro nos termos do art. 86, III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e 
Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI.

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS
TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria por idade e tempo de contribuição – Proventos com Integralidade, revisão 

pela paridade. 
VERBA FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento LC nº 62/05, acrescentada pela Lei nº 6.410/13, Art. 28, §7º da LC 
nº 263/2022 c/c Lei nº 7.713/2021. R$ 11.160,39

Vantagens Remuneratórias (Conforme Lei Complementar nº 33/03)

Adicional de 
Remuneração 

Fazendário 

Art. 28 da LC nº 62/05 c/c Art. 3º, II, “A” da Lei nº 5.543/06 
alterado Art. 2º, da Lei nº 6.810/16 c/c LC nº 263/2022 (Parcela 

Variável Trimestralmente)
R$ 1.620,00

PROVENTOS A ATRIBUIR R$ 12.780,39
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PROCESSO: TC/013219/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADO(A): ANTÔNIO GILVAN MELO FURTADO, CPF N° 239.420.293-91
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
PROCURADOR: LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
RELATORA: CONSELHEIRA REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS
DECISÃO Nº 10/24 – GRD 

Trata o Processo de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, concedida ao 
servidor Sr. ANTÔNIO GILVAN MELO FURTADO, CPF N° 239.420.293-91, ocupante do cargo de Assistente 
de Pesquisa, Classe III, Padrão “E”, matrícula n° 006248-X, da Secretaria de Planejamento do Estado do Piauí 
(SEPLAN), com fundamentação legal no art. 49, incisos I, II, III e IV, § 2º, inciso I e § 3º, inciso I, do ADCT da 
CE/89, acrescentado pela EC n° 54/19, cujos requisitos foram devidamente implementados.

Considerando a consonância das Informações da Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas 
e Pensões – DFPESSOAL3 (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com fundamento no art. 
246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR LEGAL a Portaria GP nº 
1191/2023 – PIAUIPREV, concessiva da aposentadoria do interessado, ato publicado no Diário Oficial do Estado 
do Piauí nº 218/23, em 16/11/2023, com Proventos Mensais no valor total de R$ 2.717,06 (dois mil, setecentos 
e dezessete reais e vinte e seis centavos), compreendendo R$ 2.673,86 (dois mil, seiscentos e setenta e três reais 
e oitenta e seis centavos) referentes ao Vencimento e R$ 43,20 (quarenta e três reais e vinte centavos) de Vantagem 
Remuneratória -Gratificação Adicional (conforme Art. 65 da LC nº 13/94) – autorizando o seu registro nos termos 
do art. 86, III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI.

Encaminhe-se o Processo à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta Decisão. 
Aguarde-se o transcurso do prazo recursal. Após, encaminhe-se o Processo ao Arquivo do TCE/PI, para providências 
cabíveis e posterior devolução ao órgão de origem.

Gabinete da Conselheira Rejane Ribeiro Sousa Dias, em Teresina-PI, 15 de janeiro de 2024.
	                                                 (assinado digitalmente)

Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias
Relatora

ncaminhe-se o Processo à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta Decisão. 
Aguarde-se o transcurso do prazo recursal. Após, encaminhe-se o Processo ao Arquivo do TCE/PI, para 
providências cabíveis e posterior devolução ao órgão de origem.

Gabinete da Conselheira Rejane Ribeiro Sousa Dias, em Teresina-PI, 15 de janeiro de 2024.
	                                                   (assinado digitalmente)

Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias
Relatora

PROCESSO: TC/013261/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADO: JOSÉ RODRIGUES DE MORAIS, CPF N° 353.656.683-91
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
PROCURADOR: PLINIO VALENTE RAMOS NETO
RELATORA: CONSELHEIRA REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS
DECISÃO Nº 02/24 – GRD 

Trata o Processo de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, concedida ao 
servidor Sr. JOSÉ RODRIGUES DE MORAIS, CPF N° 353.656.683-91, ocupante do cargo de Professor 
40h, Classe SE, Padrão IV, Matrícula nº063870-6, Secretaria de Educação, com fundamentação legal no art. 
49, incisos I, II, III e IV, § 2º, inciso I e § 3º, inciso I, do ADCT da CE/89, acrescentado pela EC n° 54/19, 
cujos requisitos foram devidamente implementados.

Considerando a consonância das Informações da Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, 
Reformas e Pensões – DFPESSOAL3 (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com 
fundamento no art. 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR 
LEGAL Portaria GP nº 1224/2023 – PIAUIPREV, concessiva da aposentadoria do interessado, ato publicado 
no Diário Oficial do Estado do Piauí, em 01/12/2023, com proventos mensais no valor total de R$ 4.809,21 
(quatro mil, oitocentos e nove reais e vinte e um centavos), compreendendo R$ 4.708,28 (quatro mil, 
setecentos e oito reais e vinte e oito centavos) ao Vencimento e R$ 100,93 (cem reais e noventa e três 
centavos) de Gratificação Adicional, conforme Lei Complementar nº 33/03, autorizando o seu registro nos 
termos do art. 86, III, b, da CE/89 c/c o art. 197, IV, a, e Parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/PI.

Encaminhe-se o Processo à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta 
Decisão. Aguarde-se o transcurso do prazo recursal. Após, encaminhe-se o Processo ao Arquivo do TCE/PI, 
para providências cabíveis e posterior devolução ao órgão de origem.

Gabinete da Conselheira Rejane Ribeiro Sousa Dias, em Teresina-PI, 8 de janeiro de 2024.
	

(assinado digitalmente)
Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias

Relatora
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PROCESSO: TC/012375/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADA: MARIA ALVES PEREIRA ANDRADE
PROCEDÊNCIA: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE PEDRO II
RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADOR: PLINIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO N° 003/24 - GJV	

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição concedida à servidora Maria 
Alves Pereira Andrade, CPF nº 463.242.673-34, ocupante do cargo de Professora B VI – 40horas, matrícula 
nº 167-1, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Pedro II, com fundamento nos arts. 6º e 7º da EC nº 
41/03 c/c §5º do art. 40 da Constituição Federal e art. 2º da EC nº 47/05, cujos requisitos foram devidamente 
implementados.

Considerando a consonância da Informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Pessoal 
e Previdência – DFPESSOAL (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com fulcro nos 
artigos 246, II da Resolução n° 13/11 – Regimento Interno, JULGAR LEGAL a Portaria nº 14/2023 (fls. 
1.5-8), publicada no Diário Oficial dos Municípios, em 14/07/2023 (fls. 1.4), concessiva da aposentadoria 
a requerente, nos termos do art. 71, III, da Constituição Federal e art. 86, III, “b” da Constituição Estadual, 
autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II, do Regimento Interno, com benefício composto 
da seguinte forma:

COMPOSIÇÃO DO CÁLCULO DOS PROVENTOS

Vencimento, conforme Lei Municipal nº 1.353, 19 de abril de 2022. R$ 6.770,24

Total da Remuneração do cargo efetivo. R$ 6.770,24

PROVENTOS A RECEBER R$ 6.770,24

Encaminhem-se os autos à Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do 
prazo recursal e, em seguida, envio ao Setor de Arquivo para fins de arquivamento e posterior devolução ao 
órgão de origem.

Teresina (PI), 11 de janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
JACKSON NOBRE VERAS

Conselheiro Substituto
Relator

PROCESSO: TC/013081/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADA: PAULA MARIA BORGES LOPES
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADOR: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
DECISÃO N° 004/24 - GJV	

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição concedida à servidora Paula 
Maria Borges Lopes, CPF n° 152.495.143-91, ocupante do cargo de Agente Técnico de Serviços, Classe IV, 
Padrão “A”, Matrícula n° 0070629, da Secretaria da Cultura do Estado do Piauí (FUNDAC), com fundamento 
no art. 3°, I, II, III e parágrafo único da EC n° 47/05, cujos requisitos foram devidamente implementados.

Considerando a consonância da Informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Pessoal 
e Previdência – DFPESSOAL (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com fulcro nos 
artigos 246, II da Resolução n° 13/11 – Regimento Interno, JULGAR LEGAL a Portaria GP n° 1132/23 – 
PIAUIPREV (fls. 1.169), publicada no D.O.E de n° 218, em 16/11/23 (fls. 1.171), concessiva da aposentadoria 
a requerente, nos termos do art. 71, III, da Constituição Federal e art. 86, III, “b” da Constituição Estadual, 
autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II, do Regimento Interno, com benefício composto 
da seguinte forma:

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS
TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria por idade e tempo de contribuição – Proventos com 

integralidade, revisão pela paridade.
VERBA FUNDAMENTAÇÃO VALOR

VENCIMENTO ART. 20, ANEXO I DA LEI Nº 7.117/2018 C/C LEI Nº 
7.713/2021 R$ 2. 119,77

Vantagens Remuneratórias (Conforme Lei Complementar nº 33/03)

GRATIFICAÇÃO ART. 65 DA LC Nº 13/94 R$ 36,00
PROVENTOS A ATRIBUIR R$ 2.155,77

Encaminhem-se os autos à Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do 
prazo recursal e, em seguida, envio ao Setor de Arquivo para fins de arquivamento e posterior devolução ao 
órgão de origem.

Teresina (PI), 11 de janeiro de 2024.
(assinado digitalmente)

JACKSON NOBRE VERAS
Conselheiro Substituto

Relator
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PROCESSO: TC/013247/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADA: MARIA DEUZANIRA ALVES SANTOS
PROCEDÊNCIA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE PARNAÍBA-PI
RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR
DECISÃO N° 005/24 - GJV	

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição concedida à servidora Maria 
Deuzanira Alves Santos, CPF n° 814.803.503-20, ocupante do cargo de Atendente Social, matrícula n° 
1133, da Secretaria Municipal de Saúde de Parnaíba-PI, com fundamento no art. 3° da EC n° 47/05 c/c o art. 
9° da Lei Municipal n° 68/22, cujos requisitos foram devidamente implementados.

Considerando a consonância da Informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Pessoal 
e Previdência – DFPESSOAL (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com fulcro nos 
artigos 246, II da Resolução n° 13/11 – Regimento Interno, JULGAR LEGAL a Portaria n° 582/23 (fls. 
1.43), publicada no Diário Oficial do Município de Parnaíba n° 3.487, em 27/10/23 (fls. 1.45 a 1.46), 
concessiva da aposentadoria a requerente, nos termos do art. 71, III, da Constituição Federal e art. 86, III, “b” 
da Constituição Estadual, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II, do Regimento Interno, 
com benefício composto da seguinte forma:

A.	 Vencimento, de acordo com o artigo 2º da Lei Municipal nº 2.701 de 
27/06/2012 que altera o anexo IV da Lei Municipal de Parnaíba-PI nº 2.560 
de 09/06/2010...................................................................................

R$ 1.956,29

B.	 Gratificação por Tempo de Serviço, nos termos do art. 73 da Lei Municipal 
nº 1.366 de 02/01/1992 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos 
da Prefeitura Municipal de Parnaíba/PI....................

R$ 293,44

C.	 TOTAL R$ 2.249,73
Encaminhem-se os autos à Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 

do prazo recursal e, em seguida, envio ao Setor de Arquivo para fins de arquivamento e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Teresina (PI), 11 de janeiro de 2024.
(assinado digitalmente)

JACKSON NOBRE VERAS
Conselheiro Substituto

Relator

PROCESSO: TC/013302/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADA: MARIA DAS GRAÇAS CASTRO MESQUITA
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADORA: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO N° 008/24 - GJV	

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição concedida à servidora Maria 
das Graças Castro Mesquita, CPF n° 373.898.583-20, ocupante do cargo de Agente Técnico de Serviços, 
Classe III, Padrão “E”, Matrícula n° 0017248, da Secretaria da Assistência Social, Trabalho e Direitos 
Humanos do Estado do Piauí, com fundamento no art. 3°, I, II, III e parágrafo único da EC n° 47/05, cujos 
requisitos foram devidamente implementados.

Considerando a consonância da Informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Pessoal 
e Previdência – DFPESSOAL (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com fulcro nos 
artigos 246, II da Resolução n° 13/11 – Regimento Interno, JULGAR LEGAL a Portaria GP n° 1136/23/
PIAUIPREV (fls. 1.131), publicada no D.O.E de n° 218, publicado em 14/11/23 (fls.1.133 a 1.134), 
concessiva da aposentadoria a requerente, nos termos do art. 71, III, da Constituição Federal e art. 86, III, “b” 
da Constituição Estadual, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II, do Regimento Interno, 
com benefício composto conforme tabela abaixo:

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS
TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria por idade e tempo de contribuição – Proventos com 

integralidade, revisão pela paridade.
VERBA FUNDAMENTAÇÃO VALOR

VENCIMENTO LC Nº 38/04, LEI Nº 6.560/14 C/C LEI Nº 
7.713/2021 R$ 1.904,98

Vantagens Remuneratórias (Conforme Lei Complementar nº 33/03)

GRATIFICAÇÃO 
ADICIONAL Art. 65 da LC nº 13/94 R$ 36,00

PROVENTOS A ATRIBUIR R$ 1.940,98
Encaminhem-se os autos à Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do prazo 

recursal e, em seguida, envio ao Setor de Arquivo para fins de arquivamento e posterior devolução ao órgão de origem.
Teresina (PI), 12 de janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
JACKSON NOBRE VERAS

Conselheiro Substituto
Relator
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EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 9912519564

 

PROCESSO SEI 106731/2023

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUI (CNPJ: 05.818.935/0001-01);

CONTRATADA: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (CNPJ: 
34.028.316/0022-38);

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato original, por mais 12(doze) meses;

PRAZO DE VIGÊNCIA: 28/1/2024 A 28/1/2025;

VALOR: R$ 1.160,00 (MIL CENTO E SESSENTA REAIS);

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão Orçamento 02 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO; Unidade 
Orçamentária 02101 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO; Programa de Trabalho 01.032.0017.4121; 
Natureza da Despesa  339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, inc. II da Lei nº 8.666/93;

DATA DA ASSINATURA: 8/1/2024.
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